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1 Introdução 

 

O trabalho aqui apresentado é parte dos resultados da pesquisa de dissertação que será 

apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Ensino na Educação Básica (PPGEEB) 

ofertado pelo Centro Universitário Norte do Espírito Santo (Ceunes), da Universidade 

Federal do Espírito Santo (Ufes), que tem como objeto-problema o estudo do desempenho 

institucional do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo 

(Ifes), no que diz respeito ao acesso e permanência dos seus estudantes público-alvo da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) nas formas concomitante e 

subsequente, e sua institucionalização como política pública de transformação social. O 

recorte espacial da pesquisa se limita aos campi das seguintes microrregiões de 

planejamento do Espírito Santo: Rio Doce, Nordeste e Noroeste, foram escolhidos um 

campus inserido em cada uma dessas microrregiões, sendo eles Linhares, São Mateus e 

Barra de São Francisco. A justificativa para a escolha destas microrregiões se dá pelo fato 

de apresentarem uma proximidade territorial e ao mesmo tempo diferenças em relação 

aos indicadores educacionais, sociais e econômicos. Já o recorte temporal se delimita ao 

período de 2017 a 2022. O referencial teórico para análise dos dados tem como base os 

estudos sobre escalas espaciais desenvolvido por Brandão (2012). Em relação a 

metodologia, trata-se de um estudo de caso instrumental (ANDRÉ, 2013), de natureza 

qualitativa, e os procedimentos de investigação propostos são a análise bibliográfica, 

documental e de dados quantitativos. Espera-se nos resultados da pesquisa, disponibilizar 

um relato sobre os dados analisados para que com base neles seja possível que gestores e 

comunidade acadêmica, realizem o planejamento de ações que colaborem para a 

efetividade da política pública dos IFs para a EPTNM. 

 



 

 

 

 

 

 

2 Desenvolvimento 

 

Ao propor um estudo sobre a EPTNM, consideramos que o direito à educação e ao 

trabalho é um princípio fundamental da dignidade humana e da garantia da cidadania. 

Conforme estudos de Cury (2002), um dos eixos fundantes da cidadania é o acesso à 

educação escolar. Silva (2015) destaca que quando se analisa o direito à educação é 

necessário pensar sobre a EPTNM como direito e as contradições que existem entre o que 

é proclamado e o que realmente é assegurado e ou realizado por parte do poder público, 

considerando o público munido do direito.  

Cenário de disputas políticas, “A relação entre a educação básica e profissional no Brasil 

está marcada historicamente pela dualidade” (MOURA, 2007, p.4), aprofundar os 

conhecimentos do ensino fundamental formando o jovem e adulto para a continuação dos 

seus estudos em nível superior, ou preparar esses jovens e adultos para o trabalho e o 

exercício da cidadania? Essa dualidade histórica encontra-se como eixo motivador das 

diversas reformas implementadas nas últimas décadas. 

Considerando a necessidade de um recorte conceitual, optou-se, no presente estudo, por 

estudar a Educação Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) nas formas 

concomitante e subsequente. Historicamente, a EPTNM desempenha um papel 

importante nos projetos de governo ao longo do século XX e no advento do século XXI, 

sendo protagonista em diversos momentos da História do Brasil, e há uma explicação, 

pois é uma modalidade da educação que é associada ao desenvolvimento econômico do 

país e a formação do cidadão para o mercado de trabalho, logo, “[…] acompanha o 

reordenamento das relações de trabalho a que se assiste nas últimas décadas no mundo 

inteiro”. (FRANZOI, 2006, p. 299-300). Esse reordenamento é sentido não apenas nas 

relações trabalhistas, mas também na legislação educacional, no número de matrículas e 

de estudantes que finalizam os seus respectivos cursos e ingressam ou não na vida laboral. 

 



 

 

 

 

 

Segundo Frigotto (2005), com a chegada a presidência de Luíz Inácio Lula da Silva, em 

2003, o debate sobre a necessidade de se implementar uma política pública para a EPTNM 

com bases nas concepções de educação unitária e universal se fez presente. O caráter 

progressista da cúpula do Ministério da Educação (MEC), também ajudou, que inclinado 

a ampliação do diálogo com a sociedade civil, passou a discutir a necessidade de dar um 

novo sentido para a EPTNM, neste contexto, a Rede Federal de Educação Profissional, 

Científica e Tecnológica e os Institutos Federais de Educação Ciência e Tecnologia, 

criados pela Lei Nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, são o principal legado do governo 

Lula para a EPTNM. 

Ao propor realizar uma análise sobre o desempenho institucional do Ifes, no que diz 

respeito ao acesso e permanência dos seus estudantes público-alvo da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio (EPTNM) nas formas concomitante e subsequente, 

e sua institucionalização como política pública de transformação social, partimos da ideia 

de que a natureza da institucionalidade dos IFs (PACHECO, 2011), se faz presente a 

partir da incorporação por parte da comunidade interna e externa, da concepção de que 

essas instituições são fruto de uma política pública educacional (AZEVEDO, 2004), 

voltada para interiorização da formação profissional, com vistas a elevação da 

escolaridade dos membros do local em que aquele campus está inserido. Logo, o sucesso 

da política pública educacional institucionalizada pelos IFs, é também o sucesso do 

Estado (WEBER, 2011; GRAMSCI, 2022) e ambos dependem de um bom desempenho 

institucional, que dê condições de acesso e permanência aos seus estudantes, para 

alcançar o objetivo de proporcionar desenvolvimento econômico alinhado com 

transformação social. Essa realidade nos leva a refletir sobre o nosso papel como 

educadores e sujeitos de direito na construção e implementação de políticas educacionais, 

visto que “Aquilo que o educador acredita ser liberdade de ação é geralmente liberdade 

para responder às necessidades econômicas”. (GALBRAITH, 1983, p. 178). 

 

 



 

 

 

No campo educacional, é comum que as políticas sejam uma “transposição direta dos 

instrumentos próprios da economia para a educação básica pública […]”. (SILVA, 2004, 

p. 150). No caso da educação profissional de nível médio, ela se transverte muitas vezes 

nas ideias utilitaristas da educação e da formação para o trabalho do jovem e adulto 

trabalhador, de que cabe a escola “[…] formar trabalhadores cordatos e eficientes, à 

disposição da rotatividade do mercado livre”. (SILVA, 2004, p. 151). 

Em nível de macroeconomia, há o uso da associação entre educação e crescimento 

econômico, como um dos fatores explicativo para o desenvolvimento econômico do país. 

A teoria do capital humano passou a explicar as diferenças individuais de renda e de 

sucesso financeiro, sendo que a educação passa a ser utilizada como fator para explicar 

as diferenças de produtividade e renda.  

Considerando que as políticas de Estado para a EPTNM, partem historicamente do 

contexto da macroeconomia, e que dentre as finalidades1 dos IFs, está o compromisso 

com o desenvolvimento socioeconômico local com base nos arranjos produtivos locais, 

buscamos então estabelecer uma interface com o conceito de escalas espaciais proposto 

Brandão (2012) como referencial teórico para as análises referentes a relação entre as 

escalas locais de desenvolvimento e a institucionalização do acesso e permanência dos 

estudantes público-alvo da EPTNM. Justifica-se o uso deste referencial teórico, pois os 

estudos de Brandão (2012) nos conduzirem a análise dos impactos das macroeconômicas 

sobre os diferentes espaços e a refletir sobre a importância do local e global na 

implementação e efetivação das políticas públicas nacionais. 

 

                                            

1  Conforme instituído na Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal de 
Educação Profissional, Científica e Tecnológica, e criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia, em seu art. 6º, os IFs têm por finalidades e características ofertar EPT em todos os níveis 
e modalidades, com o objetivo de formar e qualificar cidadãos para atuação profissional nos diversos 
setores da economia, com ênfase no desenvolvimento local, regional e nacional, gerando e 
adaptando soluções técnicas e tecnológicas às demandas sociais e peculiaridades regionais, 
consolidando o fortalecimento dos arranjos produtivos, sociais e culturais locais, identificados com 
base no mapeamento das potencialidades de desenvolvimento socioeconômico e cultural. 



 

 

 

 

Brandão (2012) nos chama atenção para o fato de que as políticas públicas 

macroeconômicas nacionais (como é o caso da criação dos IFs), não podem deixar de 

considerar o quanto são diferenciadas as economias urbanas e rurais nos diversos 

municípios brasileiros, e o quanto a dimensão territorial no caso do Brasil é importante, 

visto que somos um país continental com complexidade e diversidade de espaços 

regionais e urbanos de diversos tamanhos, funções e dinâmicas econômicas, 

demográficas, ambientais e sociais.  

Fatores importantes que devem ser observados ao se pesquisar sobre os diversos campi 

dos IFs, pois segundo Pacheco (2011) a criação dos IFs proporcionou a Rede Federal uma 

institucionalidade de política pública, já que a EPT emerge como política educacional a 

partir de 2008, como estratégia de suprir a falta de trabalhadores com qualificação técnica, 

mas também como projeto de política pública de inserção cidadã, transformação social, e 

desenvolvimento local e regional por meio do acesso à educação pública profissional e 

tecnológica. 

Os procedimentos de investigação propostos nesta pesquisa serão a análise bibliográfica, 

documental e de dados quantitativos. Compreendemos que “[…] a pesquisa bibliográfica 

implica em um conjunto ordenado de procedimentos de busca por soluções, atento ao 

objeto de estudo, e que, por isso, não pode ser aleatório” (LIMA; MIOTTO, 2007, p. 38), 

e será utilizada na pesquisa com o objetivo de contextualizar o momento histórico, o 

objeto de pesquisa e outras demandas que venham a surgir ao longo deste estudo, visto 

que “[…] é importante destacar que ela é sempre realizada para fundamentar teoricamente 

o objeto de estudo, contribuindo com elementos que subsidiam a análise futura dos dados 

obtidos” (LIMA; MIOTTO, 2007, p. 44).  

Em conformidade com os estudos de Gatti (2004), espera-se que com esta escolha 

metodológica, alinhada as demais escolhas e sob a ótica do referencial teórico, ao final 

desta pesquisa seja possível apresentar a compreensão do fenômeno estudado “[…] indo 

 



 

 

 

 

além do casuísmo e contribuindo para a produção/enfrentamento de políticas 

educacionais, para planejamento, administração/gestão da educação, podendo ainda 

orientar ações pedagógicas […]. (GATTI, 2004, p. 26). 

3 Considerações Finais 

Os resultados parciais nos apontam que originalmente, a política educacional voltada para 

garantir a expansão da EPTNM, do projeto de governo do Presidente Luiz Inácio Lula da 

Silva (2003-2006/2007-2010), era de indução, implantação e posterior ampliação de um 

modelo pedagógico de integração das políticas para a (EPTNM). A partir do governo da 

Presidente Dilma Vana Roussef, ocorreram algumas mudanças na política voltada para o 

ensino técnico em âmbito federal, de caráter privatista, distanciando-se dos pressupostos 

teóricos do modelo pedagógico de formação integral do jovem e adulto trabalhador, e 

aproximando-se do modelo pedagógico de formação profissional instrumental voltado ao 

atendimento do mercado de trabalho, criando um ambiente institucional propício à 

implementação das reformas educacionais que viriam posteriormente, nos governos de 

Michel Temer (2016-2018) e Jair Messias Bolsonaro (2019-2022). 

A segunda hipótese, que complementa a primeira, é de que apesar dos possíveis avanços 

e retrocessos do modelo pedagógico de organização destas instituições, as condições de 

acesso e permanência dos estudantes não dependem apenas das questões institucionais 

dos IFs, elas se relacionam com as desigualdades existentes nas especificidades da escala2 

local em que aqueles estudantes estão inseridos. Logo, a falta de um projeto de 

sistematização, execução e acompanhamento do acesso e permanência dos estudantes 

público-alvo da EPTNM nas formas concomitante e subsequente, que dialogue com a 

realidade social dos municípios em que estão localizados os campi, dificulta o 

acompanhamento do cumprimento do papel institucional dos IFs como política pública 

de transformação social. 

                                            

2 Termo retirado dos estudos de Brandão (2012). 
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